
 

 

 

 

   

 

MINISTÉRIO DA IGUALDADE RACIAL 

ATA DA 93ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - CNPIR 

 

Nos dias vinte e seis e vinte e sete do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, 1 

foi realizada a 93ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 2 

Racial – CNPIR. A reunião ocorreu em formato presencial. Estiveram presentes na 3 

reunião os seguintes membros: Sra. Marina Laís Duarte da Silva, Vice-Presidenta do 4 

Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial – CNPIR; Sra. Rachel Barros, 5 

Representante da Secretaria Executiva do Ministério da Igualdade Racial – MIR; Sra. 6 

Larissa da Cruz Santiago, Secretária-Executiva do Conselho Nacional de Promoção da 7 

Igualdade Racial – CNPIR; Sra. Iyá Vera Soares, Representante do Fórum Nacional de 8 

Segurança Alimentar e Nutricional dos Povos Tradicionais de Matriz Africana – 9 

FONSANPOTMA; Sr. Victor Oliveira Moura, Representante do Instituto Alma Preta 10 

Jornalismo; Sra. Jovanna Cardoso da Silva, Representante do Fórum Nacional de 11 

Travestis e Transexuais Negras e Negros – FONATRANS; a Sra. Iyá Vera Soares, 12 

representante do Fórum Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional dos Povos 13 

Tradicionais de Matriz Africana – FONSANPOTMA; Sra. Anna Maria Canavarro 14 

Benite, Representante do Grupo de Mulheres Negras Dandara no Cerrado; Sra. Maria 15 

Júlia Reis Nogueira e a Sra. Ana Cristina dos Santos Duarte, Representante da 16 

Central Única dos Trabalhadores – CUT; Sra. Ana Cristina dos Santos Duarte, 17 

Representante da Central Única dos Trabalhadores – CUT; Sra. Edivalda Bispo dos  18 

Santos Viana, representante da Associação Nacional das Mulheres Ciganas – ANMC; 19 

Sr. Victor Oliveira Moura, representante do Instituto Alma Preta Jornalismo; o Sr. 20 

Gilvan Ferreira de Sousa, representante  do Centro de Estudos e Defesa do Negro do 21 

Pará - CEDENPA; Sra. Mãe Tuca D’Osoguiã, Representante da Casa de Cultura Ilê 22 

Asé D’Osoguiã – CCIAO; Sra. Iraneide Soares da Silva, Representante da Associação 23 

Brasileira de Pesquisadores Negros – ABPN; Sr. Nuno Coelho de Alcântara Júnior, 24 

Representante da Associação dos Agentes de Pastoral Negros do Brasil – APNs; Sra. 25 

Valdice Gomes da Silva, Representante da Associação dos Agentes de Pastoral Negros 26 

do Brasil – APNs; Sra. Rosa Negra, Representante do Movimento Negro Unificado – 27 

MNU; Sr. Antônio Ricardo Herculano da Silva, Representante do Coletivo de 28 

Entidades Negras da Bahia – CEN/BA; Sr. Igor Correia dos Prazeres, Representante da 29 

Coordenação Nacional de Entidades Negras – CONEN; Sr. Ivo Gregório de Campos, 30 

Representante da Rede Amazônia Negra; Sr. Olumidê Betinho, Representante da Rede 31 

Nacional de Religiões Afro-Brasileiras e Saúde – RENAFRO SAÚDE; Sra. Eclesina 32 



 

 

 

 

   

 

Alalba Carvalho de Oliveira, Representante do Ministério das Mulheres; Sr. Anderson 33 

Luiz Alves de Oliveira, Representante do Ministério do Planejamento e Orçamento; Sr. 34 

Daniel de Oliveira Piza, Representante do Ministério do Esporte; Sra. Daniela Luciana 35 

da Silva, Representante do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional; 36 

Sra. Priscilla dos Santos Rocha, Representante do Ministério da Justiça e Segurança 37 

Pública; Sra. Barbara Roberto Estanislau, Representante da Casa Civil da Presidência 38 

da República; Sra. Joana Marie Girard Ferreira Nunes, Representante do Ministério 39 

da Ciência, Tecnologia e Inovação; Sra. Marilda Oliveira de Brio Cohen, 40 

Representante do Ministério das Cidades – MCID; a Sra. Camilla Kely Pacheco 41 

Perpétuo, representante do Ministério das Comunicações – MCOM e Sra. Iracilda 42 

Silva Santos, Representante da Fundação Cultural Palmares. A Vice-Presidente Marina 43 

Duarte abriu a reunião saudando os Orixás e Nksises do dia. A Secretária Executiva, 44 

Rachel Barros, relembrou que esta é a última reunião antes da Etapa Nacional da 5ª 45 

CONAPIR. Foi registrado um minuto de silêncio pelo falecimento do Mestre 46 

Damasceno, em Belém do Pará. A ordem do dia foi lida e aprovada. O Conselheiro 47 

Nuno Coelho solicitou a inclusão de requerimentos antes do almoço. O Conselheiro 48 

Antônio Herculano apresentou questão de ordem sobre a necessidade de avaliação das 49 

conferências temáticas. A Conselheira Maria Júlia defendeu a inclusão da avaliação na 50 

pauta de informes. A Conselheira Rosa Negra manifestou preocupação pela ausência de 51 

falas das subcomissões, mas concordou que sua fala havia sido contemplada pelos 52 

conselheiros que já haviam falado. Seguiram-se manifestações sucessivas sobre logística, 53 

hospedagem, transporte e a ausência de impressão do Caderno de Propostas para a Etapa 54 

Nacional. A Conselheira Mãe Tuca relatou experiências em conferências anteriores e 55 

sugeriu que os conselheiros se distribuam pelos hotéis para auxiliar na organização. 56 

Também demonstrou sua insatisfação em  não ter o carderno de proposta impresso para a 57 

Conferência. O Conselheiro Nuno Coelho reforçou a necessidade de chegada antecipada 58 

das delegações. Destacou também que através da Subcomissão de Articulação, já era 59 

possível indentificar estados que chegarão de transporte terrestre para conferência. 60 

Também relatou uma experência do Pará, enfatizado o quanto será negativo o fato de não 61 

ter o caderno impresso. O Conselheiro Antônio Herculano ressaltou a importância de 62 

identificar delegados e que considera viável delegar às subcomissões a tarefa de divisão 63 

de quartos dos delegados estaduais e eleitos em plenárias temáticas. Ratificou sobre a 64 

questão do Caderno de Proposta, sobre a sistematização das propostas, e exigiu que o 65 

material seja impresso. A Conselheira Daniela Luciana sugeriu disponibilizar o caderno 66 

em formato digital (PDF) e imprimir cópias reduzidas, rememorando a dificuldade que o 67 

público alvo da conferêncmia tem em relação à acessos. Sobre 68 

asistematização,.perguntou se todos poderiam ajudar e se colocou à disposição para a 69 

tarefa.A Vice-presidenta, Marina Duarte, acolheu algumas sugestões dos conselheiros 70 



 

 

 

 

   

 

e propôs que o checkin ocorra no dia 14, para todas as delegações. A Vice também 71 

alegou suas dúvidas em relação a dificuldade que o Ministério está tendo em conseguir 72 

imprimir os cadernos de proposta, pedindo então que representantes do Ministério 73 

expliquem a negativa que já estão dando. A Conselheira Jovanna Cardoso começou sua 74 

fala alegando que a Subcomissão de Logística veem enfrentando grande dificuldade em 75 

participar das organicações da V CONAPIR. Apontou erros de articulação e defendeu 76 

maior autonomia das subcomissões, por exemplo, nas viagens de acompanhamento das 77 

Conferências Estaduais. Demonstrou preocupação caso não tenha acolhimento dos 78 

delegados após a conferência. A conselheira Rosa Negra manifestou preocupação 79 

quanto à reduzida participação de pessoas na Subcomissão de Articulação (SUB ART) e 80 

destacou que o CNPIR já havia debatido, em diversas ocasiões, a importância do 81 

envolvimento de todos os conselheiros nos preparativos da V CONAPIR. Enfatizou que 82 

não se considera responsável pela baixa adesão mencionada e observou que a delegação 83 

que participará do evento não é composta majoritariamente por pessoas jovens. Relatou 84 

sua experiência em conferências anteriores e sugeriu que seja repensada a forma de 85 

encerramento da conferência, reforçando, ainda, a necessidade de impressão do caderno 86 

de propostas. A Conselheira Edvalda Bispo avaliou positivamente a realização de sua 87 

plenária, destacando que não houve problemas logísticos e que os objetivos propostos 88 

foram alcançados. Ressaltou, contudo, a ausência de representatividade dos Povos 89 

Ciganos na 5ª CONAPIR, mencionando que o Instituto Cigano do Brasil havia sido 90 

convidado, mas não participará da etapa nacional. Por fim, chamou atenção para a 91 

chegada dos delegados no mesmo dia do evento, relatando experiências anteriores com 92 

mulheres ciganas idosas. O Conselheiro Igor dos Prazeres iniciou sua fala destacando a 93 

necessidade de atenção às questões relacionadas aos documentos impressos, ressaltando 94 

que o Ministério da Igualdade Racial deve atuar na mediação de conflitos e nas questões 95 

políticas tanto nas conferências estaduais quanto na etapa nacional. Relatou o ocorrido no 96 

Maranhão, onde a conferência foi interrompida pela ausência do caderno em braile, 97 

questionando o planejamento do processo. Informou ter obtido com o Diretor João 98 

Victor a informação de que a chegada das delegações está prevista para o dia 14, às 14h, 99 

e enfatizou a importância de divulgar as informações sobre os hotéis aos delegados dos 100 

estados de forma antecipada. Ressaltou o compromisso dos conselheiros com suas 101 

competências e deliberações e sugeriu a inclusão da exposição do companheiro Flávio 102 

Jorge na programação. A Conselheira Maria Júlia destacou que o Pleno do Conselho 103 

tem papel superior às subcomissões, inclusive à Comissão Organizadora, e afirmou que a 104 

responsabilidade pela conferência é coletiva, envolvendo o MIR e a sociedade civil. 105 

Propôs que as conferências subsequentes tenham suas resoluções impressas 106 

separadamente e relatou sua experiência na Plenária Temática de Mulheres e na 107 

Conferência Estadual do Maranhão, apontando falta de transparência nas deliberações 108 



 

 

 

 

   

 

sobre hospedagem. Reforçou a necessidade de resolver todas as pendências antes da 109 

conferência e observou a importância de respeitar os horários de saída dos hotéis. A 110 

Conselheira Iraneide Soares reforçou a necessidade de impressão do Caderno de 111 

Propostas e questionou questões práticas relativas à conferência, como almoço no dia 19, 112 

equipe de apoio ao check-out, traslado entre hotel e aeroporto e disponibilização de 113 

suporte jurídico, psicológico e de assistência social. A Conselheira Valdice Gomes 114 

também reiterou a importância do Caderno de Propostas impresso, enfatizando que a 115 

gráfica deve estar preparada para atender à demanda, e defendeu o foco na execução da 116 

conferência. A Secretária Executiva do CNPIR, Larissa Santiago, apresentou 117 

informações sobre a produção e logística, enquanto a Secretaria Executiva do MIR. 118 

Rachel Barros, abordou a triangulação de propostas e afirmou que não há impedimento 119 

para consultar sobre a necessidade de impressão do Caderno de Propostas. Explicou 120 

sobre o uso da Ata de Eventos do MEC, relatou a suspensão do processo de negociação 121 

após a constatação de possibilidade de uso da rede de hotéis que sediou a Plenária 122 

LGBTQIA+ e garantiu que o MIR dialogará com os hotéis sobre acolhimento e respeito 123 

aos direitos humanos. Relatou encaminhamento da Vice-Presidenta sobre a 124 

sistematização da programação cultural, que foi recebida apenas pelos Conselheiros 125 

Paulo Axé e Igor dos Prazeres, e informou não ter conseguido responder a todas as 126 

questões. A Vice-Presidenta, Marina Duarte, reabriu as inscrições e encaminhou para 127 

que o Diretor João Victor respondesse às questões. A Conselheira Daniela Luciana 128 

fez questão de ordem sobre a participação na sistematização do caderno de propostas, e a 129 

Secretaria Executiva do MIR, Rachel Barros justificou que se trata de uma imersão. O 130 

Conselheiro Nuno Coelho sugeriu que a CON envie comunicado às delegações com 131 

informações sobre hospedagem, horários e credenciamento, além de propor um 132 

calendário de reuniões com as Comissões Organizadoras Estaduais. O Conselheiro 133 

Antônio Herculano destacou a importância de haver um ponto focal do MIR para 134 

repasse de informações e defendeu que o Ministério cobre o envio de relatórios pelos 135 

estados, além de sugerir garantir hospedagem dos delegados natos até o dia 20. A 136 

Conselheira Mãe Tuca mencionou a comunicação das plenárias pelo Instagram, afirmou 137 

que os conselheiros têm sido reconhecidos como “instagramáveis”, relatou solicitação de 138 

Lindivaldo Júnior (Júnior Afro) para diálogo entre o MIR e o MINC que não teve 139 

retorno, e questionou sobre o layout da 5ª CONAPIR no Centro de Convenções Ulysses 140 

Guimarães, ressaltando possíveis dificuldades de acesso e a necessidade do Caderno de 141 

Propostas. Apresentou a Resolução nº 42 e solicitou sua republicação atualizada, além 142 

de reafirmar a importância de vídeos de divulgação no Instagram. A Conselheira Ana 143 

Cristina Duarte questionou se o Estado do Rio enviou comunicação sobre a delegação e 144 

se haverá declaração de justificativa para quem permanecerá em Brasília. A Conselheira 145 

Anna Benitte perguntou se os conselheiros nacionais participaram das conferências 146 



 

 

 

 

   

 

estaduais como representantes do MIR, e se desempenharam demandas encaminhadas 147 

pelo MIR. A Secretaria Executiva do MIR, Rachel Barros, afirmou que não há 148 

impedimento para a participação das organizações locais nas conferências estaduais. A 149 

Conselheira Joana Marie, do MCTI, compartilhou experiência de sua conferência, que 150 

não teve o Caderno de Propostas impresso, explicando que o documento foi lançado 151 

posteriormente, ressaltando que no poder público nem sempre há tempo hábil para 152 

execução, mas, depois o Caderno teve seu lançamento, com autoridades, conselheiros, 153 

organizações e outros. O Conselheiro Igor dos Prazeres informou que existe um canal 154 

de comunicação com os delegados de Pernambuco e destacou temas tratados pela SUB-155 

LOG, como ajustes de layout e reorganização do palco. A Conselheira Daniela Luciana 156 

sugeriu que o Caderno de Propostas seja planejado de forma a permitir impressão, 157 

afirmando que é viável. A Conselheira Rosa Negra respondeu à conselheira Anna 158 

Benitte, afirmando que os conselheiros dos territórios participaram das conferências 159 

estaduais e oportunamente, acabou relatando dificuldade de diálogo com Goiás. O 160 

Conselheiro Gilvan Ferreira reforçou a importância de material impresso e digital e 161 

propôs levantamento das necessidades das delegações. O Conselheiro Igor dos Prazeres 162 

reiterou a necessidade de definição de coordenadores de delegações. A Vice-presidenta 163 

Marina Duarte sugeriu ouvir o Diretor João Victor sobre as questões logísticas e de 164 

contratação, além de organizar uma planilha com os chefes de delegações. O Diretor 165 

João Victor explicou as dificuldades burocráticas para atender demandas urgentes, 166 

relatou o desafio de contratar empresa para impressão dos cadernos, e informou que as 167 

hospedagens estão previstas entre os dias 15 e 19, reconhecendo possíveis atrasos na 168 

chegada das delegações. O Conselheiro Igor dos Prazeres reforçou a importância da 169 

chegada antecipada, sugerindo acolhimento a partir do dia 14, às 14h, com 170 

credenciamento nos hotéis. João Victor respondeu que a chegada antecipada está em 171 

análise, mas depende de confirmação para evitar cancelamento de reservas. A Vice-172 

presidenta Marina Duarte reforçou a prioridade da chegada no dia 14. A Secretária 173 

Executiva do CNPIR, Larissa Santiago, mencionou o envio das atas por e-mail, e a 174 

Vice-presidenta Marina Duarte convidou representante do MMA para tratar da 175 

transversalidade da pauta. A Conselheira Rosa Negra comentou sobre possíveis 176 

cancelamentos de reservas e a Conselheira Maria Júlia propôs reunião no dia 3 de 177 

setembro com delegados e coordenadores de delegação. A Conselheira Ana Cristina 178 

Duarte afirmou que os estados aguardam orientações da CON. A Secretária Executiva 179 

do MIR, Rachel Barros, questionou se as informações das delegações serão garantidas 180 

até o dia 29 de agosto. Rosa Negra propôs a emissão de uma circular da SE CNPIR 181 

solicitando informações sobre as delegações, e a Vice-presidenta Marina Duarte 182 

sugeriu que a proposta fosse apresentada ao Pleno, com participação da SUB-MOB na 183 

coleta de informações e articulação da Coordenação Executiva. Em seguida, houve 184 



 

 

 

 

   

 

deliberação sobre a manutenção da pauta da 5ª CONAPIR, com o resultado de vinte 185 

votos favoráveis. Na tarde do dia vinte e seis de agosto de dois mil e vinte e cinco, com 186 

quórum de vinte conselheiros, sendo dezessete da sociedade civil e três do poder público, 187 

a Vice-presidenta Marina Duarte reabriu a pauta questionando sobre o repasse da 188 

metodologia. A Conselheira Anna Benite apresentou informações no lugar da 189 

Conselheira Deuzília Coutinho, que é a coordenadora da Subcomissão de Logística mas 190 

não pôde estar presente, sobre as atividades da Subcomissão, destacando o andamento do 191 

edital de expositores, que se encontrava na fase recursal. O Conselheiro  Igor dos 192 

Prazeres informou que foram realizadas noventa inscrições, sendo oitenta e nove válidas, 193 

e que quarenta e cinco foram aprovadas conforme os critérios e pontuações definidos, 194 

com cerca de vinte propostas avaliadas por cada conselheiro. A Vice-presidenta Marina 195 

Duarte questionou se haveria um estande destinado às organizações do CNPIR, sendo 196 

confirmado pela plenária que sim. A Conselheira Rosa Negra apresentou o relatório da 197 

Subcomissão de Articulação, mencionando uma incongruência no relatório da Paraíba 198 

que já havia sido corrigida, relatando as articulações com São Paulo e os desafios 199 

enfrentados no Estado, bem como as dificuldades de interlocução com Minas Gerais e os 200 

contatos realizados com o Paraná, cujo retorno ainda estava pendente. A Secretária 201 

Executiva do CNPIR, Larissa Santiago, fez considerações sobre a planilha dos estados. 202 

Rosa Negra retomou o tema, destacando as trocas frequentes de gestores durante as 203 

conferências e citando o exemplo de Alagoas, além de alertar para possíveis 204 

questionamentos de povos indígenas, ciganos e quilombolas em relação à tabela de 205 

delegados. O Conselheiro Nuno Coelho sugeriu que nas próximas conferências seja 206 

explicitado o papel da Subcomissão de Articulação nos estados e que suas 207 

competências constem expressamente no regimento. Rosa Negra também relatou os 208 

desafios enfrentados nas conferências do Rio de Janeiro, mencionando as articulações 209 

políticas e questões de regimento interno. Nuno Coelho sugeriu que o CNPIR e o MIR 210 

dialoguem com o MPI e o CNPI antes da conferência para tratar das delegações 211 

indígenas. A Conselheira Jovanna Cardoso questionou a origem da decisão que 212 

impediu a eleição de representantes indígenas nas etapas estaduais, afirmando que não 213 

fazia sentido, e solicitou informações sobre quem teria tomado tal decisão. A Secretária 214 

Executiva do CNPIR, Larissa Santiago prestou explicação para as dúvidas da 215 

conselheira Jovanna. A diretora Isadora Bispo informou que Minas Gerais aguardava 216 

decisão da alta gestão para confirmar a participação da delegação na etapa nacional e, 217 

atendendo à sugestão de Clever, recomendou o envio de ofício da Secretaria 218 

Executiva do CNPIR reforçando a importância da presença do estado. Também 219 

apresentou informações sobre Sergipe, relatando que o governador garantiu o 220 

deslocamento aéreo da delegação, e abordou desafios relacionados ao regimento. O 221 

Chefe de Assessoria Rafael Rezende informou que, em São Paulo, a ministra entrou em 222 



 

 

 

 

   

 

contato com as autoridades estaduais, mas, mesmo após duas tentativas, o governo 223 

informou que não haveria condições de apoiar o deslocamento. A Conselheira Valdice 224 

Gomes relatou que a conferência de Alagoas ocorreu sem a presença do titular da pasta, 225 

mas que uma reunião estava prevista para garantir a participação da delegação na etapa 226 

nacional. O Conselheiro Igor dos Prazeres propôs que, nos estados onde houve eleição 227 

de delegados indígenas, o CNPIR e o MPI dialoguem com esses representantes, citando 228 

Pernambuco como exemplo, de modo a alinhar as propostas resultantes da 5ª CONAPIR. 229 

O Conselheiro Ivo Gregório observou que  a Ex-Conselheira Byanny Sanches havia 230 

integrado a Subcomissão de Articulação e se colocado à disposição para continuar 231 

colaborando, mas sem retorno, questionando como proceder diante das quatro vagas 232 

disponíveis. Relatou também o contexto político de seu estado e alertou para a 233 

necessidade de cuidado com as informações repassadas, especialmente em regiões mais 234 

hostis às pautas do CNPIR. Rosa Negra justificou que Byanny Sanches havia se 235 

afastado do Conselho e, portanto, não haveria substituição automática, sendo necessária 236 

nova resolução para indicação da RAN à subcomissão. A Secretária Executiva do 237 

CNPIR, Larissa Santiago, prestou informações adicionais sobre essa questão. A 238 

Conselheira Mãe Tuca apontou a necessidade de republicação da Resolução nº 42, 239 

relatou situações constrangedoras em reuniões da Subcomissão de Metodologia e sugeriu 240 

a indicação de nomes para as mesas da programação nacional. O Conselheiro Nuno 241 

Coelho propôs que o quarto dia da conferência (18 de setembro) marcasse os quinze 242 

anos do Estatuto da Igualdade Racial, os vinte anos de políticas de igualdade racial e 243 

os trinta anos da Marcha Zumbi contra o Racismo, com uma exposição histórica de 244 

1995 a 2025, destacando personalidades e conquistas, e questionou a Diretora Isadora 245 

Bispo sobre a viabilidade dessa proposta. A Diretora Isadora Bispo sugeriu ainda 246 

premiar lideranças e ex-ministros com uma comenda, como a Comenda Luiza 247 

Bairros, e incluir o lançamento do FIPIR e do +COMPIR. A Vice-presidenta 248 

Marina Duarte destacou que a 5ª CONAPIR acolheria o SENAPIR, mas sem 249 

comprometer a programação geral, e que seria necessário deliberar sobre as propostas. O 250 

Conselheiro Antônio Herculano ponderou sobre o momento adequado para as 251 

homenagens, questionando a viabilidade financeira de presença dos homenageados. A 252 

Conselheira Mãe Tuca considerou não haver espaço para novas inclusões na 253 

programação. Isadora Bispo reforçou a importância de homenagear Paulo Paim, único 254 

constituinte ainda em exercício, e sugeriu uma exposição histórica articulada à mesa 255 

diretora. A Vice-presidenta Marina Duarte propôs avaliar a programação como um 256 

todo e ponderar sobre lançamentos institucionais, como o +COMPIR, além da 257 

realização de um jantar. A Conselheira Mãe Tuca fez a leitura da programação nacional. 258 

A Conselheira Iraneide Soares manifestou discordância quanto à decisão da 259 

Subcomissão de Metodologia de não incluir nomes internacionais na palestra magna. O 260 



 

 

 

 

   

 

Conselheiro Nuno Coelho defendeu a escolha de uma personalidade de relevância 261 

internacional para contextualizar a geopolítica das políticas raciais e o papel do Brasil no 262 

mundo. O Conselheiro Igor dos Prazeres apoiou a proposta, destacando a importância 263 

de alinhar agendas nacionais e internacionais, citando experiências do CNPIR em fóruns 264 

multilaterais e mencionando a necessidade de consultar Griô sobre sua possível 265 

participação. O Conselheiro Antônio Herculano defendeu a escolha de um nome 266 

brasileiro com acúmulo e legitimidade no debate nacional. A Conselheira Jovanna 267 

Cardoso propôs a inclusão da professora Maria Inês Silva Barbosa, em razão do 268 

episódio de racismo que sofreu em Curitiba. A Secretária Executiva do MIR, Rachel 269 

Barros, enfatizou a importância do debate, mas alertou para o tempo reduzido para 270 

confirmação de convidados e sugeriu a composição da mesa com dois nomes, um 271 

nacional e um internacional. A Vice-presidenta Marina Duarte colocou a proposta em 272 

votação. O Conselheiro Antônio Herculano apresentou questão de ordem propondo que 273 

fossem apenas nomes nacionais. A Conselheira Ana Cristina sugeriu encaminhamento 274 

sobre as homenagens. O painel central foi votado com o seguinte resultado: 10 (dez) 275 

votos favoráveis a uma pessoa nacional, 8 (oito) votos favoráveis à composição com 276 

um nome nacional e outro internacional, sem abstenções. A Conselheira Mãe Tuca 277 

observou que o quórum era de 19 (dezenove) conselheiros, e a Vice-presidenta propôs 278 

consultar a Mesa Diretora sobre a validade da votação. A Conselheira Maria Júlia 279 

justificou seu voto, argumentando que ter uma vice-presidente na abertura chama atenção 280 

para Conferência. A Conselheira Iraneide Soares destacou opções de nomes destinados 281 

à palestra magna, listando em ordem de prioridade: Maria Inês Silva Barbosa, Nilma 282 

Lino Gomes, Kabengele Munanga, Sueli Carneiro e Wania Sant’Anna. Em votação, 283 

a proposta foi aprovada com 18 (dezoito) votos favoráveis. A proposta do pleno 284 

quanto aos nomes da programação foi aprovada com 17 (dezessete) votos favoráveis. 285 

O Conselheiro Antônio Herculano justificou sua posição quanto à ordem das decisões. 286 

A Vice-presidenta Marina Duarte informou que a proposta de programação não foi 287 

vencida pelo pleno e destacou a possibilidade de continuidade do debate sobre a pauta da 288 

5ª CONAPIR. A Secretária Executiva do CNPIR, Larissa Santiago, informou sobre 289 

questão da Ouvidoria que interferiu na pauta, e a Vice-presidenta Marina Duarte 290 

reorganizou os trabalhos, definindo que o segundo dia da reunião teria três pautas curtas. 291 

No dia vinte e sete de agosto de dois mil e vinte e cinco, a Vice-Presidente Marina 292 

Duarte saudou o pleno e os Orixás do dia, procedendo à leitura da ordem do dia, que 293 

compreendeu: leitura da programação, aprovação dos requerimentos do conselheiro 294 

Nuno Coelho e informe da gestão do MIR sobre recondução do Conselho. A 295 

Conselheira Edvalda Bispo pediu um momento de fala, contextualizando sua saída e 296 

solicitando a compreensão do pleno para indicar nomes de pessoas ciganas nos eixos de 297 

debate, incluindo-as nas mesas. O Conselheiro Olumidê Betinho fez informe sobre as 298 



 

 

 

 

   

 

oficinas do ODS18, que teriam início no dia seguinte. O Conselheiro Antônio 299 

Herculano solicitou a inclusão de ponto de pauta para avaliação das temáticas. A Vice-300 

Presidente Marina Duarte informou a inclusão dos três pontos propostos. O 301 

Conselheiro Nuno Coelho sugeriu que o processo de avaliação da CONAPIR como um 302 

todo fosse realizado na 94ª Reunião Ordinária, enquanto Antônio Herculano insistiu na 303 

importância de realizar a avaliação ainda nesta reunião, a fim de evitar a repetição de 304 

erros na etapa nacional. A Vice-Presidente Marina Duarte reafirmou a leitura da ordem 305 

do dia, que foi aprovada. A Secretária Executiva do MIR, Rachel Barros, saudou o 306 

pleno e apresentou o Chefe de Gabinete da Ministra, Luiz Barros, justificando a 307 

ausência da Ministra Anielle Franco na reunião por questões de saúde. O Chefe Luiz 308 

Barros cumprimentou o pleno, apresentou o Consultor Jurídico Silton Batista e 309 

desejou uma boa reunião. A Conselheira Mãe Tuca contextualizou o pedido da 310 

Conselheira Edvalda Bispo sobre inclusão dos Povos Ciganos na condução dos grupos 311 

de trabalho e solicitou que apresentasse sua proposta. O Conselheiro Antônio 312 

Herculano explicou que a inclusão se referia apenas aos eixos, e não ao painel central. A 313 

Conselheira Iraneide Soares explicou que seriam duas pessoas por eixo, ao que Mãe 314 

Tuca sugeriu três, e Nuno Coelho ponderou que essa alteração modificaria a 315 

metodologia. A Conselheira Jovanna Cardoso explicou que a lista havia sido 316 

organizada por prioridades e compreendeu que o pedido de Edvalda Bispo era para 317 

incluir nomes ciganos entre essas prioridades. A Conselheira Edvalda Bispo reforçou seu 318 

pedido, defendendo a importância da presença cigana nas mesas e a prática da 319 

democracia, reparação e justiça dentro do Conselho. A SE-CNPIR, Larissa Santiago, 320 

explicou a metodologia da FLACSO, e o Conselheiro Antônio Herculano apresentou 321 

dúvidas, informando que não se tratava de exclusão, mas de garantir a integração dos 322 

conhecimentos. O Conselheiro Igor dos Prazeres manifestou apoio à inclusão, 323 

destacando a importância do debate sobre pertencimento étnico e o enfrentamento às 324 

críticas da extrema direita, reiterando que o CNPIR sempre debateu a inclusão. Às 10h30 325 

foi registrado o quórum de 6 (seis) conselheiros do poder público e 17 (dezessete) da 326 

sociedade civil, totalizando 23 (vinte e três) presentes. A Conselheira Mãe Tuca 327 

questionou Edvalda Bispo sobre a importância da representação cigana nas plenárias de 328 

eixo e reiterou o pedido de inclusão na metodologia. Após isso, a Vice-Presidente, 329 

Marina Duarte propôs que a Subcomissão de Metodologia conversasse com a 330 

Conselheira Edvalda Bispo, retomando os trabalhos com a avaliação das plenárias 331 

temáticas. O Conselheiro Antônio Herculano relatou sua participação nas plenárias, 332 

destacando a ausência de apoio logístico e dificuldades na plenária de Povos e 333 

Comunidades Tradicionais, especialmente com pessoas idosas e acompanhantes, 334 

ressaltando a necessidade de cuidados. Mencionou ainda desafios metodológicos na 335 

plenária Cigana e questões de hospedagem e alimentação na plenária LGBTQIA+, além 336 



 

 

 

 

   

 

de indução ministerial na eleição de delegados. A Vice-Presidente Marina Duarte 337 

acolheu as falas e propôs encaminhar as demandas de avaliação com apoio da SE-338 

CNPIR, reforçando a importância de garantir água e alimentação adequadas e 339 

sugerindo uma reunião prévia com a produtora na semana anterior à Conferência. 340 

A Conselheira Rosa Negra destacou a necessidade de identificação dos conselheiros 341 

e de garantir seu livre trânsito na Etapa Nacional. A Secretária Executiva do MIR, 342 

Rachel Barros, reforçou a importância das reuniões com a produtora e afirmou que o 343 

sucesso da Conferência depende da colaboração entre Conselho e Ministério. A Vice-344 

Presidente Marina Duarte concordou e afirmou que serão realizadas reuniões e visitas 345 

técnicas para organização da Conferência. A Conselheira Mãe Tuca pediu que a 346 

memória das discussões fosse compartilhada com todo o pleno. A Conselheira Maria 347 

Júlia apresentou proposta de convite à Bancada Negra, com destaque para a fala do 348 

Deputado Damião. O Conselheiro Igor dos Prazeres relatou diálogo positivo com a 349 

bancada, que se comprometeu com projetos e artigos de lei, e ressaltou o caráter 350 

deliberativo do Conselho. A Conselheira Anna Benite solicitou que no convite à 351 

bancada constasse a pactuação das propostas da CONAPIR. A Conselheira Ana 352 

Cristina destacou a necessidade de sistematizar as propostas do Fundo vindas dos 353 

Estados. A Secretária Executiva Larissa Santiago informou que no segundo dia 354 

ocorreriam apenas os grupos de trabalho, totalizando 9 (nove) grupos simultâneos. O 355 

Conselheiro Nuno Coelho mencionou proposta da diretora Isadora Bispo de que, antes 356 

do jantar, houvesse apresentação sobre os 15 anos do Estatuto da Igualdade Racial. 357 

Larissa Santiago informou que no terceiro dia as propostas seriam reaglutinadas por 358 

eixos e discutidas nas plenárias até o horário do almoço, com solenidade dos 20 anos de 359 

PIR às 18h. No quarto dia seriam apresentadas e votadas as propostas com possibilidade 360 

de destaques, e no quinto dia ocorreria o painel de balanço com FLACSO, MIR e CNPIR, 361 

seguido pelo lançamento do PLANAPIR e mesa de encerramento às 11h, encerrando-se 362 

com almoço e retorno dos participantes. O Conselheiro Antônio Herculano sugeriu que 363 

o evento proposto pela Diretora Isadora fosse realizado em novembro, para não ofuscar 364 

as conquistas dos movimentos durante a Conferência, e propôs que CNPIR e MIR 365 

fizessem acompanhamento dos estados e municípios que possuem PIR. A Conselheira 366 

Mãe Tuca destacou que as comissões não devem funcionar de forma isolada e defendeu 367 

a importância das transversalidades e da participação de adolescentes nas conferências. O 368 

Conselheiro Igor dos Prazeres perguntou sobre o funcionamento das atividades 369 

autogestionadas e sugeriu incluir exposição de Flávio Jorge. A Conselheira Joana 370 

Marie ressaltou a importância de preparar bem os palestrantes, e Rachel Barros 371 

informou que isso já estava sendo providenciado. A Conselheira Joana também sugeriu 372 

criar nuvens de palavras com os principais termos dos grupos de trabalho para projeção 373 

aos participantes. Os Conselheiros Nuno Coelho e Igor dos Prazeres reforçaram que a 374 



 

 

 

 

   

 

exposição deveria ocorrer em área de circulação, não na programação formal. A 375 

Conselheira Maria Júlia concordou e reforçou a fala de Mãe Tuca sobre a importância 376 

das transversalidades e do engajamento das novas gerações. A SE/MIR Rachel Barros 377 

informou que a proposta da Diretora Isadora Bispo seria sistematizada por Mãe Tuca e 378 

apresentada ao pleno. A SE/CNPIR Larissa Santiago pontuou que a exposição não 379 

estava prevista no planejamento inicial, mas que verificaria com a equipe de logística. A 380 

SE/MIR Rachel Barros perguntou sobre o prazo para envio das propostas, e o Diretor 381 

João Victor, da DGA, explicou que seria necessário avaliar a viabilidade devido à 382 

limitação de espaço e tempo. O Conselheiro Igor dos Prazeres informou que a proposta 383 

de exposição já havia sido enviada, consistindo em 6 (seis) totens de um metro, ainda 384 

indefinidos quanto à confecção em Brasília ou São Paulo. A Conselheira Ana Cristina 385 

destacou a realização da Marcha Nacional das Mulheres Negras em novembro e 386 

propôs destinar espaço para o Comitê Nacional da Marcha expor seus materiais. 387 

Rosa Negra sugeriu que ficassem no espaço do CNPIR. A Vice-Presidente Marina 388 

Duarte questionou se o Comitê Impulsor havia formalizado a solicitação e se a despesa 389 

seria incluída no orçamento da CONAPIR, ao que Igor dos Prazeres respondeu que a 390 

ideia era que o evento arcasse com os custos, da forma mais viável possível. No decorrer 391 

da reunião, a Vice-presidenta Marina Duarte colocou em regime de votação a proposta 392 

do Conselheiro Nuno Coelho, referente à realização de uma homenagem aos 30 anos 393 

da Marcha Zumbi no terceiro dia da programação da Etapa Nacional da 5ª 394 

CONAPIR. O resultado da votação foi de 13 (treze) votos favoráveis, nenhuma 395 

manifestação contrária e 6 (seis) abstenções. A Vice-presidente Marina Duarte 396 

apresentou declaração de voto, manifestando concordância com a proposta, mas 397 

ponderando que não se sentia plenamente segura quanto à forma apresentada pela 398 

SENAPIR. A Conselheira Mãe Tuca manifestou-se afirmando sentir-se representada 399 

pela fala da Vice-presidenta, destacando que a decisão não deve ser transferida ou 400 

atribuída exclusivamente à Subcomissão de Metodologia (SUB-MET). Em seguida, foi 401 

colocada em regime de votação a proposta do Conselheiro Igor Prazeres sobre a 402 

realização de uma exposição em homenagem a Flávio Jorge, da CONEN, sendo 403 

aprovada com 19 (dezenove) votos favoráveis e nenhuma manifestação contrária. 404 

Após as deliberações, a Vice-presidente Marina Duarte agradeceu a contribuição de 405 

todos/as e abriu o intervalo na reunião para almoço. No período da tarde do dia 27 de 406 

agosto de 2025, a reunião foi retomada às 14h, com a verificação de quórum indicando a 407 

presença de 17 representantes da sociedade civil e 3 do poder público, totalizando 20 408 

conselheiros. A Vice-presidenta Marina Duarte reabriu os trabalhos. A Conselheira 409 

Mãe Tuca fez contribuição informativa. A Conselheira Iraneide Soares destacou a 410 

importância de definir com nitidez as pessoas responsáveis pela condução dos Grupos 411 

de Trabalho (GTs), ressaltando a necessidade de preparo e competência para o 412 



 

 

 

 

   

 

cumprimento das atividades. A Vice-presidenta Marina Duarte informou que 413 

acompanhou todas as plenárias e observou que os GTs tendem a ser espaços intensos de 414 

debate, sendo essencial compreender o papel de mediação. Relatou que, nas ocasiões em 415 

que a equipe do MIR conduziu os trabalhos, houve melhor acolhimento das propostas, 416 

sugerindo que, assim como nas plenárias, os integrantes do CNPIR atuem de forma mais 417 

livre e próxima dos grupos. A Secretária Executiva do MIR, Rachel Barros, discordou 418 

parcialmente, argumentando que haverá grande volume de atividades e reforçando a 419 

importância de manter quatro responsáveis por GT, sendo dois representantes do MIR e 420 

dois do CNPIR. A Conselheira Maria Júlia ressaltou que o momento dos GTs será 421 

voltado à escuta, pois os participantes terão grande necessidade de se expressar, e que o 422 

papel do CNPIR deve ser de apoio e disponibilidade. A Conselheira Iyá Vera sugeriu 423 

que o Conselho também participe da condução dos trabalhos, considerando sua 424 

experiência nas Plenárias Temáticas e a dimensão dos grupos, que podem reunir até 200 425 

(duzentas) pessoas. A Secretária Executiva do MIR complementou com orientações sobre 426 

a divisão das tarefas. A Vice-presidenta Marina Duarte informou que os nomes do 427 

MIR seriam definidos pela própria Secretaria, de forma semelhante à organização das 428 

Plenárias Temáticas. Em seguida, a SE CNPIR, Larissa Santiago apresentou sugestões 429 

referentes à Plenária Luiza Bairros e ao Painel de Balanço. A Conselheira Mãe Tuca 430 

destacou a importância da presença de todas as pessoas que conduziram o processo. Foi 431 

colocada em votação a programação da Etapa Nacional da 5ª CONAPIR, aprovada 432 

com 20 (vinte) votos favoráveis e nenhuma manifestação contrária. A Vice-433 

presidenta Marina Duarte deu sequência à pauta, introduzindo a análise dos 434 

requerimentos. O Conselheiro Nuno Coelho apresentou requerimento propondo a 435 

participação do CNPIR na Conferência Mundial Afromadri, a realizar-se de 14 a 16 436 

de outubro de 2025, sugerindo a indicação dos nomes, inclusive da professora 437 

Iraneide e para CONEN, considerando o debate internacional do evento. A Secretária 438 

Executiva do MIR, Rachel Barros, justificou que, caso o convite chegue à Ministra, 439 

será necessária análise de agenda, e sugeriu verificar até quatro possíveis indicações. O 440 

Conselheiro Nuno Coelho reafirmou que o prazo está adequado e manteve a indicação 441 

de quatro nomes. A Vice-presidenta Marina Duarte leu as indicações apresentadas: 442 

Rosa Negra, Iraneide, Jovanna, Nuno e Ivo. Em seguida, os conselheiros Ivo Gregório, 443 

Rosa Negra, Maria Júlia e Jovanna Cardoso manifestaram interesse na pauta. O 444 

Conselheiro Antônio Herculano alertou sobre a necessidade de observar equilíbrio de 445 

gênero nas indicações. A Secretária Executiva do MIR, Rachel Barros, ponderou 446 

sobre a razoabilidade do número de integrantes na delegação. A Vice-presidenta Marina 447 

Duarte releu os nomes e estabeleceu prioridade para Rosa, Iraneide, Jovanna, Nuno e 448 

Ivo. A Conselheira Maria Júlia informou que Nuno faria a intermediação direta com a 449 

CUT e retirou sua indicação. O Conselheiro Nuno Coelho destacou que, apesar de 450 



 

 

 

 

   

 

indicações anteriores, os conselheiros nunca chegaram a viajar. A proposta foi colocada 451 

em votação e o requerimento do Conselheiro Nuno Coelho, com as indicações, foi 452 

aprovado com 22 (vinte dois) votos favoráveis e nenhuma manifestação contrária. 453 

Na sequência, a Vice-presidenta Marina Duarte iniciou a pauta sobre a recondução do 454 

Conselho e convidou o Consultor Jurídico Silton Batista. A Secretária Executiva do 455 

MIR, Rachel Barros, apresentou proposta já debatida em reuniões anteriores, 456 

explicando que o Regimento Interno prevê uma única recondução por mandato, sem 457 

impacto nos processos eleitorais. O consultor Silton Batista evidenciou que o decreto e 458 

o regimento vigente permitem a recondução de conselheiros eleitos uma única vez, sem 459 

prejuízo aos futuros processos eleitorais. O Conselheiro Antônio Herculano questionou 460 

sobre a manutenção dos conselheiros reconduzidos, ao que Silton respondeu que não há 461 

impedimento normativo e que eventuais regras adicionais dependeriam de novo edital. A 462 

Conselheira Maria Júlia avaliou positivamente a presença do consultor, destacando a 463 

falta de uniformização entre os conselhos e sugerindo o debate, na CONAPIR, sobre a 464 

ampliação do mandato do CNPIR para mais de dois anos, de modo a garantir maior 465 

continuidade das ações. Silton Batista considerou a proposta pertinente, mas ressaltou 466 

que dependeria de alteração de decreto e sensibilidade da Presidência da República. O 467 

Conselheiro Igor dos Prazeres manifestou satisfação com as explicações e sugeriu a 468 

construção de um novo modelo de Conselho após a recondução. A Conselheira Rosa 469 

Negra reforçou seu compromisso com a discussão sobre a mudança legislativa e 470 

questionou sobre a possibilidade de troca de titularidade. O Consultor Silton Batista 471 

explicou que, conforme o cenário atual, é possível reconduzir e posteriormente pleitear 472 

nova eleição. O Conselheiro Nuno Coelho complementou com referência ao histórico de 473 

alterações normativas desde 2018 e à articulação política conduzida pelo CNPIR nesse 474 

sentido. A Vice-presidenta Marina Duarte agradeceu a presença do consultor e passou 475 

a palavra à SE MIR, Rachel Barros, que reiterou que o Decreto e o Regimento 476 

permitem uma única recondução, sem vedação à participação de entidades reconduzidas 477 

em novos processos eleitorais. Acrescentou que, antes do término do próximo biênio, 478 

será necessária a elaboração de novo edital. O Conselheiro Antônio Herculano 479 

questionou se a recondução do pleno implicaria automaticamente a recondução da mesa, 480 

e a Vice-presidenta Marina Duarte informou que o tema será debatido posteriormente. 481 

Em seguida, a Conselheira Maria Júlia relatou reunião da Comissão Permanente de 482 

Ações Afirmativas, que tratou de denúncia recebida do Centro de Populações 483 

Marginalizadas. O Conselheiro Ivo Gregório informou as conclusões da comissão, 484 

conforme relatório recebido. A Conselheira Maria Júlia destacou que o caso reflete o 485 

cotidiano do racismo estrutural e ressaltou as limitações de atuação do Conselho diante 486 

de situações dessa natureza. O Conselheiro Nuno Coelho sugeriu contato com o 487 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para cooperação. A SE CNPIR, Larissa Santiago 488 



 

 

 

 

   

 

propôs convidar o CNJ para a próxima reunião ordinária. A Conselheira Ana 489 

Benite sugeriu a criação de grupo de trabalho voltado à justiça e à elaboração de um 490 

protocolo de atendimento em parceria com o CNJ e o Ministério da Justiça. A 491 

Conselheira Marina Duarte informou que já havia sido feita proposta de reunião com o 492 

CNJ, ainda sem retorno. O Conselheiro Igor dos Prazeres concordou com a necessidade 493 

de insistir na interlocução. A Conselheira Cecília Sousa sugeriu que o Conselho se 494 

inspire no modelo da Comissão de Direitos Humanos. Na sequência, a representante do 495 

IPHAN, Carolina Di Lello, apresentou informações sobre o sistema Nacional de 496 

Patrimônio Cultural (SNPC), lamentando a ausência de Lais, que estava em missão no 497 

Maranhão. O Conselheiro Igor dos Prazeres agradeceu e perguntou sobre as 498 

autogestionadas e a inclusão de territórios de matriz africana, destacando a carência de 499 

mapeamentos sobre patrimônios imateriais. Carolina Di Lello explicou que as 500 

autogestionadas podem ser realizadas nos próprios territórios, como exemplificado por 501 

Cachoeira, e que os critérios podem variar conforme tema e localidade. O Conselheiro 502 

Yago, representante do MPI, abordou a importância da patrimonialização de espaços 503 

tradicionais, como casas de reza e terreiros, ressaltando a dimensão histórica da violência 504 

contra esses locais. O Conselheiro Igor dos Prazeres questionou os critérios de seleção 505 

de patrimônios no PAC Seleções. Carolina respondeu que, historicamente, o IPHAN 506 

priorizou patrimônios eurocentrados, mas que há avanços recentes decorrentes de pressão 507 

da sociedade civil. A SE MIR, Rachel Barros, agradeceu a participação do IPHAN e 508 

destacou a relevância do tema. A Conselheira Edvalda Bispo relatou situações 509 

envolvendo o Instituto Cigano do Brasil e o MSK, questionando sua representatividade e 510 

denunciando possível boicote. O CAD Único solicitou documento ao MDS sobre a 511 

exclusão dos povos ciganos do público-alvo do cadastro unipessoal. A SE CNPIR, 512 

Larissa Santiago, informou ser regimentalmente obrigada a ler o ofício encaminhado 513 

pelo Instituto Brasil Cigano. O Conselheiro Antônio Herculano mencionou que o 514 

Conselho de Pernambuco solicitou resposta sobre a ausência de ciganos eleitos nas 515 

plenárias. O Conselheiro Igor dos Prazeres ponderou que o CNPIR deve atuar como 516 

mediador do conflito, evitando juízo de mérito, e manifestou preocupação com a 517 

segurança dos representantes ciganos. A Conselheira Jovanna Baby, do FONATRANS, 518 

concordou parcialmente, defendendo a legitimidade das eleições. O Conselheiro 519 

Olumidê Betinho destacou que todas as instituições puderam se inscrever e que a 520 

reavaliação de uma plenária implicaria revisar todas. A Conselheira Edvalda Bispo leu 521 

documento com denúncias sobre o presidente do Instituto Brasil Cigano e relatou falhas 522 

de representação. A Conselheira Marina Duarte reforçou a importância do segmento se 523 

organizar internamente, sem interferência do Conselho, e pediu celeridade nos 524 

encaminhamentos. Igor dos Prazeres propôs mediação do MIR com as organizações 525 

envolvidas. Antônio Herculano defendeu a necessidade de resposta formal do 526 



 

 

 

 

   

 

CNPIR. A SE/MIR Rachel Barros concordou, propondo mediação conjunta com a 527 

SQPT. Rachel Barros também reforçou que o Conselho deve responder de forma 528 

equilibrada e sugeriu participação da Diretoria de Ciganos. A Conselheira Rosa Negra 529 

afirmou não ter acompanhado diretamente a plenária, mas observou que o grupo de 530 

mensagens apresentava confusões e que o diálogo deve ocorrer via Secretaria. O 531 

Conselheiro Olumidê Betinho discordou da realização da reunião proposta, 532 

considerando que abriria precedentes para outras instituições, e sugeriu a elaboração de 533 

documento explicativo sobre os métodos adotados e mediação pela SQPT. O 534 

Conselheiro Igor dos Prazeres sintetizou que havia duas propostas: acolher ou não o 535 

pedido de reunião, e definir se o diálogo ocorreria via SQPT ou Conselho. Relembrou 536 

que, segundo a Resolução nº 46, as indicações deveriam partir dos conselhos estaduais, e 537 

que a atuação do CNPIR se limitava ao acompanhamento, sem interferência nas listas. O 538 

Conselheiro Nuno Coelho encaminhou que o atendimento ao pleito fosse conduzido 539 

pela SQPT, com participação da Comissão de PCTS, e propôs alteração da 94ª 540 

Reunião para os dias 26 e 27 de novembro de 2025, a fim de permitir a participação 541 

das mulheres na Marcha Nacional das Mulheres Negras, proposta aprovada ad 542 

referendum da Mesa. A SE MIR, Rachel Barros, alertou sobre a coincidência de 543 

eventos no período, o que poderá afetar a logística. Encerradas as deliberações e 544 

encaminhamentos, a Vice-presidenta agradeceu as contribuições de todos e encerrou os 545 

trabalhos do dia 27 de agosto de 2025. 546 


